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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 428/22 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento 
de servidores da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando 
investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições 
que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 16.119, de 13 de janeiro de 2015, que  dispõe sobre a criação do 
Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal – QAA, plano de carreiras, 
reenquadra cargos e funções do Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído 
pela Lei nº 14.591, de 13 de novembro de 2007, institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.122, de 15 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a criação do 
novo Quadro da Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo e institui o respectivo 
regime de remuneração por subsídio; altera o regime jurídico dos empregados 
públicos da Autarquia Hospitalar Municipal – AHM e do Hospital do Servidor Público 
Municipal – HSPM, bem como cria os respectivos quadros. 
 
- Lei Municipal nº 16.193, de 5 de maio de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Quadro dos Profissionais de Gestão Governamental – QPGG e das carreiras de 
Auditor Municipal de Controle Interno – AMCI e de Analista de Políticas Públicas e 
Gestão Governamental – APPGG, bem como institui o respectivo regime de 
remuneração por subsídio. 
 
- Lei Municipal nº 16.396, de 25 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a consideração 
dos períodos de afastamento do servidor municipal em virtude de concessão de licença à 
gestante, licença-paternidade e licença-adoção ou guarda como efetivo exercício para fins 
de contagem do prazo de estágio probatório. 
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- Lei Municipal nº 16.414, de 1º de abril de 2016, que dispõe sobre a criação do 
Quadro de Profissionais de Engenharia, Arquitetura, Agronomia e Geologia - QEAG, 
com plano de carreira, reenquadra cargos e funções de Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior, instituído pela Lei nº 14.591, de 13 de novembro 
de 2007, institui o respectivo regime de remuneração por subsídio e transfere os 
cargos providos de Analista de Ordenamento Territorial, disciplina de Geologia, do 
Quadro de Analistas da Administração Pública Municipal - QAA, criado pela Lei nº 
16.119, de 13 de janeiro de 2015, para o Quadro de Profissionais de Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia e Geologia – QEAG; altera a redação do § 2º do art. 1º da Lei 
nº 16.119, de 2015. 
- Lei Municipal nº 16.417, de 1º de abril de 2016, que cria o Quadro dos Agentes 
Vistores - QAV, reconfigura a carreira e os cargos efetivos de Agente Vistor, reorganizados 
pelo Título VI da Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, bem como institui novas 
escalas de vencimentos e revaloriza a Gratificação de Produtividade Fiscal devida a esses 
profissionais. 

 
- Lei Municipal nº 17.675, de 8 de outubro de 2021, que dispõe sobre normas e 
diretrizes gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.721, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a criação do 
Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico – QMB da Prefeitura do Município de 
São Paulo, com plano de carreira, reenquadra cargos e funções de Assistente de Gestão 
de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, do Quadro de Pessoal de Nível 
Médio da Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei nº 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004, e de Agente de Apoio, do Quadro de Pessoal do Nível Básico da 
Prefeitura do Município de São Paulo, instituído pela Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 
2003, e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio. 

 
- Lei Municipal nº 17.722, de 7 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a valorização 
do Vale-Alimentação e do Auxílio-Refeição, previstos, respectivamente, nas Leis 
Municipais nº 13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da 
Bolsa-Estágio, prevista no art. 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da Gratificação 
por Exercício de Função em Regiões Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 8 de abril 
de 2011, da Diária Especial por Atividade Complementar, disposta na Lei nº 16.081, de 30 
de setembro de 2014, e do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, previsto na Lei 
nº 15.366, de 8 de abril de 2011; altera e revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, 
prevista no art. 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gratificação por Local de 
Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, 
de 26 de dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, referente aos 
Adicionais de Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias e abono de 
faltas dos servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, 
que trata sobre a Bonificação por Resultados; regulamenta as horas trabalhadas além da 
jornada pelos servidores municipais; institui a Gratificação por Local de Trabalho nas 
unidades da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função de pregoeiro e agente 
de contratação. 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 28 de junho de 2022. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia  

OAB/SP 232.414 
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